
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 15.270/2023 – TJ/MA 
CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 0040/2023

CONTRATO  DE  FORNECIMENTO QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO MARANHÃO E A EMPRESA KHOMP INDÚSTRIA E
COMÉRCIO LTDA.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, órgão do Poder Judiciário,
inscrito no CNPJ sob o n° 05.288.790/0001–76, com sede na Av. Dom Pedro II, s./n°,
Palácio  “Clovis  Bevilácqua”,  Centro,  CEP:  65.010-905,  São  Luís/MA,  neste  ato
representado  por  seu  Presidente,  o  Desembargador  PAULO SÉRGIO VELTEN
PEREIRA, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF sob o
n°  257.545.483-20,  portador  da  Carteira  de  Identidade  nº  926.136  SSP/MA,
doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro, a EMPRESA KHOMP INDÚSTRIA
E COMÉRCIO LTDA., CNPJ n° 01.277.298/0001-44, sediada à Rua Joe Collaço, n° 253,
bairro: Santa Mônica, Florianópolis/SC, CEP: 88037-010, telefone: (48) 3722-2900/3722-
2989, e-mail:  comercial@khomp.com/diogo.rachadel@khomp.com/emelina@khomp.com,
neste ato representada pela  Sra. EMELINA MOIA BLANCO,  portadora da Carteira de
Identidade n° 56305639-3 SSP/SP, inscrita no CPF sob o n° 030.121.859-50, doravante
denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, em observância às
disposições da Lei  n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e,  subsidiariamente, da Lei n°
8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO
1.1.  Constitui  objeto  do  presente  a  aquisição  de  adaptadores  VoIP  (ATA)  para  a
infraestrutura  virtualizada  de  telefonia  a  ser  implantada  em  todos  os  prédios  que
compõem o TJMA, conforme condições e especificações técnicas descritas no Termo de
Referência, anexo  do  edital  do  Pregão  Eletrônico  n°  01/2023,  na  Proposta  de  preço
apresentada e na Ata de Registro de Preço n° 12/2023.

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

02

ADAPTADOR VoiP - ATA
Especificações: 1.1. Deve permitir registro
no  Sistema  de  Telefonia  IP  utilizando  o
protocolo  SIP;  1.2.  Deve  possuir
especificamente para a marca e modelo do
produto  ofertado  a  certificação  ANATEL
conforme  Resolução  nº  242.  O
certificado/homologação  deve  estar
disponível  no  site  da  Anatel  para
verificação.  1.3.  Deve seguir  as seguintes
características,  sem prejuízo  da descrição
individual de cada aparelho: 1.3.1. Atender
aos  seguintes  requisitos  Físicos  e  de
Hardware: 1.3.1.1. Ser fornecidos em cores

290 R$ 308,00 R$ 89.320,00
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neutras  (preto,  branco  ou  tons  de  cinza);
1.3.1.2. Deve suportar alimentação através
de fonte externa; 1.3.1.3. Acompanhar fonte
AC  BIVOLT;  1.3.1.4.  Possuir,  de  forma
nativa  (integrado  ao  equipamento),  switch
com 2 (duas) portas RJ- 45 10/100, sendo
uma para  conexão  da  rede  local  e  outra
para  estação  de  trabalho
(desktop/notebook);  1.3.1.5.  Deve suportar
a  utilização  de  VLANs  para  segregar  o
tráfego entre a porta LAN e a porta do PC;
1.3.1.6. Possuir suporte ao protocolo TCP e
UDP,  DNS-SRV;  NAT.  1.3.2.  Atender  aos
seguintes  requisitos  de  Conectividade  e
Segurança: 1.3.2.1. Suporte ao IPv4 e IPv6;
1.3.2.2.  Permitir  a  configuração  de
endereçamento  IP  nos  modos:  1.3.2.2.1.
Estático;  1.3.2.2.2.  Via  DHCP.  1.3.2.3.
Implementar  VLAN  padrão  802.1Q,
possibilitando o tráfego de dados e voz em
VLANs  distintas;  1.3.2.4.  Suportar  o
provisionamento  automático  através  do
Sistema de Telefonia IP; 1.3.2.5. Utilizar o
padrão  SIP  (RFC  3261);  1.3.2.6.  Deve
suportar a atualização de firmware. 1.3.2.7.
Deve  suportar  protocolo  SRTP  para
criptografia  de  mídia  utilizando  o  padrão
AES com no mínimo 128 bits.  Não serão
aceitos módulos externos para que sejam
implementados  padrões  de  criptografia;
1.3.2.8.  Deve  suportar  o  protocolo  de
sinalização  TLS  v1.2  ou  IPSEC;  1.3.2.9.
Operar com a sinalização DTMF compatível
com os demais  componentes  da solução;
1.3.2.10. Suportar os seguintes Codecs de
áudio:  1.3.2.10.1.  G.711;  1.3.2.10.2.
G.723.1;  1.3.2.10.3.  G.726;  1.3.2.10.4.
G.729 ou G.729 A/B ou G.729 AB.  1.3.3.
Permitir sincronismo de data e hora através
do Sistema de Telefonia IP ou através do
protocolo NTP ou SNTP implementados no
servidor NTP do TJMA; 1.4. Funções 1.4.1.
Identificador  de  chamadas,  chamada  em
espera,  flash,  transferência  assistida  ou
cega,  encaminhamento,  retenção,  não
perturbe,  conferência  de  três  vias;  1.5.
Garantia  1.5.1.  Deve  possuir  garantia
padrão  por  um  período  mínimo  de  12
(doze) meses; 1.6. Serviços de Instalação;
1.6.1. Sem serviço de instalação física.
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Marca/Fabricante: Khomp
Modelo: KAP 302

VALOR TOTAL: R$ 89.320,00 (oitenta e nove mil, trezentos e vinte reais)

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua
assinatura,  com  eficácia  a  partir  de  sua  publicação  no  Diário  Oficial  do  Estado  do
Maranhão – DOE/MA.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR
3.1. O valor total para o objeto deste Contrato é de  R$ 89.320,00 (oitenta e nove mil,
trezentos  e  vinte  reais),  incluído  no  mesmo todas  as  despesas  e  custos,  diretos  e
indiretos, incidentes sobre o objeto fornecido.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. Os recursos orçamentários para atender ao pagamento do objeto deste Contrato
correrão  à  Dotação  Orçamentária  seguinte:  UNIDADE  ORÇAMENTÁRIA:  04901  –
FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO  E  REAPARELHAMENTO  DO JUDICIÁRIO;
FUNÇÃO:  02 – JUDICIÁRIA;  SUBFUNÇÃO:  061 – AÇÃO JUDICIÁRIA;  PROGRAMA:
0543  –  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL;  AÇÃO  ORÇAMENTÁRIA:  4436  –
MODERNIZAÇÃO  DO  JUDICIÁRIO;  NATUREZA  DE  DESPESA:  449052 –
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE.
4.2. As despesas inerentes à execução deste contrato serão liquidadas através da Nota
de  Empenho  disponível  no  endereço  eletrônico:
https://www.tjma.jus.br/financas//index.php?acao_portal=empenhos
4.3.  A  CONTRATADA  emitirá  Nota  Fiscal  em  observância  à  unidade  orçamentária
emissora  da  nota  de  empenho  que  albergou  a  aquisição:  FUNDO  ESPECIAL  DE
MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DO JUDICIÁRIO, CNPJ:  04.408.070/0001 -
34.

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da CONTRATADA,
por Ordem Bancária, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, conforme disposto no art.
40,  XIV,  “a”,  da  Lei  n° 8.666,  de 21 de junho de 1993, quando mantidas as mesmas
condições iniciais de habilitação, cumpridos os seguintes requisitos:
a) apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da emissão
(nota fiscal eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de regularidade para com
as Fazendas Federal, Estadual e Municipal; da regularidade relativa à Seguridade Social;
do certificado de regularidade do FGTS e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT, emitida pela Justiça do Trabalho;
5.2. O pagamento somente será realizado após o recebimento definitivo do objeto, desde
que não se verifique defeito ou imperfeições.
5.3. A Nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido no edital, neste contrato
ou  com  qualquer  circunstância  que  desaconselhe  o  pagamento,  será  devolvida  à
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CONTRATADA, com a interrupção do prazo previsto para pagamento. A nova contagem
do prazo será iniciada a partir da respectiva regularização.
5.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a  CONTRATADA não
tenha  concorrido  de  alguma  forma  para  tanto,  fica  convencionado  que  os  encargos
moratórios devidos pelo TJ/MA entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo
pagamento  da  nota  fiscal/fatura,  será  calculado  por  meio  da  aplicação  da  seguinte
fórmula:

EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = I = 
I = 0,00016438

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%.
5.5.  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  CONTRATADA enquanto  pendente  de
liquidação qualquer obrigação financeira e documentação. Esse fato não será gerador de
direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.
5.6.  O  TJ/MA,  observados  os  princípios  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  poderá
deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à  CONTRATADA, os valores
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas.

CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
6.1. Os objetos deverão atender todas as especificações técnicas contidas no Termo de
Referência e deverão ser entregues no horário de 09:00 às 17:00 horas, de segunda a
sexta-feira, exceto feriados, no Almoxarifado Central do Tribunal de Justiça do Maranhão,
localizado na Rua Viveiro de Castro, n° 257, bairro: Alemanha, São Luís/MA.
6.2.  A  CONTRATADA fornecerá  os  objetos  em 30  (trinta)  dias,  contados  a  partir  da
assinatura do Contrato, emissão da Nota de Empenho, quando substituir o instrumento
contratual, da Ordem de Fornecimento ou outro instrumento hábil;
6.2.1. O objeto deste contrato será recebido:
a) Provisoriamente, pela  Diretoria de Informática e Automação, localizada na Praça D.
Pedro II, s./n°, Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, São Luís/MA, para efeito de
posterior verificação da conformidade dos produtos com as especificações deste Termo
de Referência;
b) Definitivamente, em até 15 (quinze) úteis dias, pela Diretoria de Informática, após o
recebimento  provisório,  mediante  termo  de  liquidação  na  nota  fiscal/fatura,  após  a
verificação da qualidade dos equipamentos e aceitação, pelo fiscal da Ata de registro de
Preços.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DO BEM  E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA
7.1. Deve possuir garantia padrão por um período mínimo de 12 (doze) meses, conforme
Termo de Referência.
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CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo
representante ou preposto da CONTRATADA;
8.2.  Efetuar  o  pagamento  devido  ao  fornecimento,  desde  que  cumpridas  todas  as
formalidades e exigências do contrato;
8.3. Exercer a fiscalização junto ao fornecimento, por servidores designados para esse
fim;
8.4.  Comunicar  oficialmente  à  CONTRATADA quaisquer  falhas  verificadas  no
cumprimento do contrato;
8.5.  Observar  o  cumprimento  dos  requisitos  de  qualificação  profissional  exigidos  nas
especificações técnicas e nas atribuições, solicitando à CONTRATADA as substituições e
os treinamentos que se verificarem necessários;
8.6. Documentar as ocorrências havidas e controlar as ligações realizadas;
8.7.  Comunicar  às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos pela
CONTRATADA;
8.8. Emitir  pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial
aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato;
8.9. Disponibilizar instalações necessárias para o fornecimento;
8.10.  Permitir  o  acesso  de  funcionários  da  CONTRATADA,  quando  necessário,  para
fornecimento dos produtos.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. A CONTRATADA será responsável por quaisquer danos causados diretamente ao
Poder Judiciário ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto
contratado;
9.2.  A  CONTRATADA será  responsável  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;
9.3.  A  CONTRATADA deverá  manter-se  durante  toda  a  vigência  do  contrato  em
compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas por lei e no Termo de Referência;
9.4. Cabe à  CONTRATADA reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, as partes do objeto deste contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes dos materiais empregados;
9.5.  O  CONTRATANTE não  aceitará,  sob  nenhum  pretexto,  a  transferência  de
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou
quaisquer outros;
9.6.  As  especificações  descritas  ao  longo  do  Termo  de  Referência  representam  os
requisitos essenciais exigidos pelo CONTRATANTE, cabendo à CONTRATADA fornecer
todos  os  componentes  de  hardware  e  software  necessários  para  que  elas  sejam
atendidas,  sem  exceção,  nada  impedindo,  entretanto,  que  sejam  fornecidas
características  adicionais  e  até  mesmo  superiores,  desde  que  não  haja  prejuízo  de
qualquer das funcionalidades especificadas.
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CLÁUSULA DEZ – DO REAJUSTE DE PREÇOS
10.1.  Os  preços  permanecerão  fixos  e  irreajustáveis,  salvo  quando  comprovadas  as
situações descritas no art. 65, I, “b”, II, “d” da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e do
Decreto Estadual n° 36.184/2020;

CLÁUSULA ONZE – DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS
11.1  Pelo  descumprimento  das  obrigações  decorrentes  da  contratação,  incluindo  os
contratos  e  obrigações  principais  e  acessórios,  a  CONTRATADA estará  sujeita  às
sanções previstas neste instrumento, nas  Leis n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e n°
10.520/2002, no Decreto n° 10.024/2019 e legislação aplicável à espécie.
11.2 As penalidades pecuniárias aqui descritas poderão ser descontadas dos pagamentos
devidos pelo CONTRATANTE, conforme permissibilidade contida na Lei n° 8.666, de 21
de junho de 1993.
11.3. Ficará  impedida de  licitar  e  contratar  com o  Tribunal  de  Justiça  do Estado  do
Maranhão, pelo prazo de até 2 (dois) anos, e será descredenciada do SICAF, cumulados
com a multa eventualmente devida, esta calculada sobre o valor da contratação, e demais
cominações legais, garantido o direito prévio da ampla defesa, a licitante que:
a) deixar de entregar a documentação exigida no Edital;
b) convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou a
ata do pregão eletrônico;
c) apresentar documento falso ou fizer declaração falsa;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto do Termo de Referência;
e) não mantiver a proposta, injustificadamente;
f) falhar ou fraudar na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo;
h) cometer fraude fiscal.
11.4.  Em caso  de  atraso  injustificado  na  execução  do  objeto  licitado,  sujeitar-se-á  o
licitante vencedor à multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, e por ocorrência,
até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, recolhida no prazo
máximo de 10 (dez) dias, uma vez comunicada oficialmente;
11.4.1. A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei n° 8.666, de 21 de
junho de 1993.
11.5. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações, em relação ao objeto desta
contratação, a Administração poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar
as seguintes sanções:
a) Advertência por escrito;
b) Multa de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato ou do empenho,
no caso do licitante vencedor não cumprir rigorosamente as exigências contratuais ou
deixar de receber a Nota de Empenho, salvo se decorrente de motivo de força maior
definido em Lei, e reconhecido pela autoridade competente;
c)  Suspensão  temporária  do  direito  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  a
Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos, quando da inexecução contratual
sobrevier prejuízo para a Administração;
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d)  Declaração de inidoneidade para  licitar  ou  contratar  com a Administração  Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação;
11.6. A sanção de advertência de que trata o subitem 11.5., “a”, poderá ser aplicada nos
seguintes casos:
I - Descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos
observados no fornecimento;
II  -  Outras  ocorrências  que  possam  acarretar  transtornos  no  fornecimento  ao
CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
11.7. O valor das multas referidas na alínea “b”, subitem 11.5., e no subitem 11.4., poderá
ser descontado de qualquer fatura ou crédito existente no TJ/MA.
11.8. A penalidade de suspensão será cabível quando o licitante participar do certame e
for verificada a existência de fatos que o impeçam de contratar  com a Administração
Pública. Caberá, ainda, a suspensão, quando a licitante, por descumprimento de cláusula
editalícia, tenha causado transtornos no fornecimento ao CONTRATANTE;
11.9.  Na  hipótese  de  atraso  na  entrega  da  solução  contratada  (itens  1  e  2),  fica
estabelecido o percentual de 1% sobre o valor total de todos os itens contratados pelo
Tribunal, a título de multa, por dia de atraso. O atraso superior a 30 (trinta) dias poderá
caracterizar a inexecução do objeto.
11.10.  Na  hipótese  de  inexecução  do  objeto  desta  contratação,  sem  prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal que couber, ficará a CONTRATADA sujeita às seguintes
sanções:
I - Multa correspondente a 15% sobre o valor total adjudicado.
II - Suspensão, pelo prazo de até 2 (dois) anos, de licitar e contratar com o Tribunal.

CLÁUSULA DOZE – DA SUSTENTABILIDADE 
12.1.  A  CONTRATADA,  como  prática  de  sustentabilidade  na  execução  dos  serviços,
deverá fornecer bens que não contenham substâncias perigosas em concentração acima
da recomendada, bem como ficar encarregada de promover o descarte adequado dos
equipamentos e demais materiais recolhidos, seja quando do encerramento do contrato,
por ocasião da substituição por outros, ou quando forem danificados irreversivelmente,
seguindo os preceitos da Lei n° 12.305/10, que trata da Política Nacional de Resíduos
Sólidos (PNRS).

CLÁUSULA TREZE – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
13.1. Serão designados fiscais do contrato os servidores Carlos Henrique Oliveira Silva,
matrícula:  100941,  e Antônio  Luiz  Melo  e  Silva  Júnior,  matrícula:  172965,
competentes  para  liquidarem  as  faturas  apresentadas  (atesto),  encaminhando-as  ao
pagamento, notificar empresas e solicitar aplicação de sanções.
13.2.  A  gestão  do  referido  contrato  ficará  sob  a  responsabilidade  da  Diretoria  de
Informática do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, conforme Resolução - GP nº
21/2018.
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CLÁUSULA  QUATORZE  -   DO  TRATAMENTO  E  DA  PROTEÇÃO  DE  DADOS
PESSOAIS 
14.1. É dever das partes contratantes observar e cumprir as regras impostas pela Lei
Federal n° 13.709/18 (LGPD), suas alterações e regulamentações posteriores, devendo
ser observadas, no tratamento de dados, no âmbito do  CONTRATANTE,  a respectiva
finalidade específica, a consonância ao interesse público e a competência administrativa
aplicável.
14.2.  É  vedada  à  CONTRATADA a  utilização  de  dados  pessoais  repassados  em
decorrência da contratação para finalidade distinta daquela do objeto do Contrato, sob
pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
14.3.  A  CONTRATADA deverá  adotar  e  manter  medidas  de  segurança,  técnicas  e
administrativas  aptas  a  proteger  os  dados  pessoais  armazenados,  processados  ou
transmitidos  em decorrência  do  Contrato  contra  acessos não autorizados e  situações
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, vazamento ou qualquer forma de
tratamento inadequado ou ilícito.
14.4  Caberá  à  CONTRATADA implantar  política  para  tratamento,  com  ênfase  na
prevenção  ao  vazamento  de  dados,  comprometendo-se  a  manter  o  sigilo  e  a
confidencialidade  de  todas  as  informações  repassadas  em  decorrência  da  execução
contratual.
14.5. A CONTRATADA compromete-se ao correto processamento e armazenamento dos
dados  pessoais  a  ela  atribuídos  em  razão  de  eventuais  relações  trabalhistas  e/ou
contratuais havidas em decorrência da contratação por este CONTRATANTE.
14.6. A CONTRATADA deverá adotar as medidas de segurança e proteção dos dados
pessoais  porventura  recebidos  durante  e  após  o  encerramento  da  vigência  do  pacto
administrativo  celebrado  com  o  CONTRATANTE,  com  vistas,  principalmente,  a  dar
cumprimento às obrigações legais ou regulatórias do controlador, respeitando os prazos
legais trabalhistas, previdenciários e fiscais para a guarda de tais dados, nos termos do
art. 16, inciso I, da Lei Federal n° 13.709/18.
14.7. A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente ao CONTRATANTE, titular dos
dados, e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência de incidente
de  segurança  que  possa  acarretar  risco  ou  dano  relevante  ao  titular  dos  dados,  em
consonância com as providências dispostas no art. 48 da Lei Federal n° 13.709/18.
14.8.  Para a execução do objeto deste Contrato,  em observância ao disposto na Lei
Federal  n°  13.709/18  (LGPD),  na  Lei  Complementar  n°  101/2000  (Lei  de
Responsabilidade Fiscal), na Lei Federal n° 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), na
Resolução - GP n° 13/2021, que Institui a Política de Privacidade dos Dados das Pessoas
Físicas no Poder Judiciário do Estado do Maranhão e ao princípio da transparência, A
CONTRATADA e seu (s) representante (s) fica (m) ciente (s) do acesso e da divulgação,
por  este  CONTRATANTE,  de  seus  dados  pessoais,  tais  como  número  do  CPF,  RG,
estado civil, endereço comercial, endereço residencial e endereço eletrônico.

CLÁUSULA QUINZE - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
15.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art.  65 da  Lei  n°
8.666, de 21 de junho de 1993.
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15.2.  A  CONTRATADA é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DEZESSEIS – DA RESCISÃO CONTRATUAL
16.1.  O  CONTRATANTE poderá  rescindir  o  Contrato,  de  pleno  direito,
independentemente  de  interpelação  judicial  ou  extrajudicial,  sem  que  assista  à
CONTRATADA o direito a qualquer indenização, nos casos e formas fixados nos artigos
78 e 79 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.
16.2.  Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do
Procedimento Administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
16.3. A rescisão de que trata o item 16.1., exceto quando se tratar de caso fortuito, força
maior  ou razões de interesse público,  acarretará a retenção dos créditos decorrentes
deste contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.

CLÁUSULA DEZESSETE - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
17.1.  É  admissível  a  fusão,  cisão  ou  incorporação  da  CONTRATADA com/em  outra
pessoa  jurídica,  desde  que  sejam  observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os
requisitos  de  habilitação  exigidos  na  licitação  original;  sejam  mantidas  as  demais
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e
haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

CLÁUSULA DEZOITO - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÃO
18.1. O presente contrato tem fundamento a Lei n° 10.520/02 e, subsidiariamente, a Lei
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como suas alterações.
18.2.  O  CONTRATANTE e  a  CONTRATADA vinculam-se  plenamente  ao  presente
contrato e aos documentos que integram o Processo Administrativo n° 15.270/2023 –
TJ/MA, e que são partes integrantes deste contrato, independente de transcrição, o Edital
do Pregão Eletrônico n° 01/2023,  o Termo de Referência e a Proposta de Preços da
CONTRATADA.

CLÁUSULA DEZENOVE - DA PUBLICAÇÃO
19.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação de forma resumida deste Contrato na
Imprensa Oficial, em obediência ao disposto no § único, do art. 61 da Lei n° 8.666, de 21
de junho de 1993.
19.2.  Este  contrato  após  assinado  e  publicado  estará  disponível  no  Portal  da
Transparência  do  TJMA:  http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?
acao_portal=menu_contratos 

CLÁUSULA VINTE – DO FORO
20.1. Elegem as partes  contratantes o Foro desta cidade para dirimir todas e quaisquer
controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.
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E,  por  assim estarem justas  e  contratadas as  partes,  por  seus  representantes
legais, assinam o presente Contrato de inteiro teor.

Desembargador PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA
Presidente do Tribunal de Justiça/MA
[ASSINADO ELETRONICAMENTE]

     EMELINA MOIA BLANCO
Representante da Empresa
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